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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. 

1. RESP REPETITIVO N. 1.360.969/RS. PRESCRIÇÃO TRIENAL 

PARA O AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. 2. 

RESP REPETITIVO N. 1.273.643/PR. PRAZO QUINQUENAL NO 

TOCANTE À EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA 

PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 3. PRESCRIÇÃO 

EXECUTÓRIA NÃO CONFIGURADA. ÓBICE DA SÚMULA 7. 4. 

APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 5. RECURSO IMPROVIDO.
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por Unimed de Pres. Prudente 

Cooperativa de Trabalho Médico com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição 

Federal, desafiando acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo assim ementado (e-STJ, 

fl. 417):

Agravo de Instrumento – Plano de Saúde – Cumprimento individual de 

sentença, proferida em ação civil pública, intentada pelo Ministério 

Público, que declarou a nulidade de cláusula que permitia à ré o 

aumento abusivo das mensalidades e a condenou à repetição do 

indébito – Interesse de agir que exsurge cristalino – Prazo prescricional 

de 03 anos a ser aplicado à espécie – Tese firmada pelo Colendo 

Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo – Contagem 

do prazo que se dá a partir da data em que entrou em vigor o atual 

Código Civil – Ação civil pública que foi ajuizada no prazo legal – 

Execuções individuais que se submetem ao prazo quinquenal de 

prescrição – Entendimento consolidado pela Superior Instância nos 

autos do REsp 1.273.643/PR julgado sob o rito do artigo 543-C do 

CPC de 1973 – Prescrição afastada – Data do trânsito em julgado que 

é aquela devidamente certificada nos autos – Decisão mantida – 

Agravo desprovido.
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Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 794-801).

Em suas razões recursais, a recorrente aponta, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 206, § 3º, IV, do CC/2002; e 1.026, § 2º, e 1.040 do 

CPC/2015, com base nos seguintes argumentos: a) incide o prazo prescricional trienal 

para restituição de valor pago a maior pelo usuário de plano de saúde que tenha 

acarretado enriquecimento sem causa, nos termos da jurisprudência sedimentada no 

julgamento do Recurso Repetitivo n. 1.360.969/RS; b) a execução deve ser julgada 

integralmente extinta em razão da prescrição intercorrente, tendo em vista que o prazo 

para a propositura da ação executória é idêntico ao da ação de conhecimento e que 

operou-se o trânsito em julgado, 8/11/2011, data na qual se configurou a 

extemporaneidade do apelo especial relativo à ação de conhecimento, sendo que a ação 

de cumprimento somente foi promovida em 18/11/2016; c) defende ainda o 

reconhecimento da prescrição integral da pretensão executória, extinguindo-se o mérito, 

nos termos do art. 1.034 do CPC/2015; e d) aduz o afastamento da multa aplicada no 

julgamento dos embargos de declaração, tendo em vista que sua oposição não teve 

intuito protelatório.

Contrarrazões apresentadas às fls. 813-834 (e-STJ).

O processamento do recurso especial foi admitido na origem (e-STJ, fls. 

874-875).

Brevemente relatado, decido.

Acerca da questão relativa à incidência do prazo prescricional para a 

propositura da ação civil pública, consignou a Corte de origem, com fundamento na 

orientação veiculada pelo julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.360.969/RS, 

que, "levando-se em conta a tese firmada pela Colenda Corte Superior, o prazo a ser 

considerado é mesmo o de 03 anos, na medida em que, embora as cobranças indevidas 

tenham se iniciado em 1995, verifica-se que a partir daí até a data em que entrou em 

vigor o novo Código Civil não transcorreu mais da metade do prazo de 20 anos que era 

previsto no Código de 1916 (cf. art. 177)" - (e-STJ, fl. 422).

No que concerne ao prazo prescricional relativo à ação de cumprimento 
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de sentença e à data em que se formou a coisa julgada, assim se manifestou a instância 

estadual (e-STJ, fls. 424-432):

Com o trânsito em julgado, ocorrido em 24 de setembro de 2012, 

iniciou-se a contagem do prazo prescricional da pretensão executória.

A esse respeito e muito embora este Relator, em seus votos recentes, 

viesse referendando, com supedâneo no entendimento há muito tempo 

assentado pelo Excelso Pretório, de que o prazo de prescrição da 

pretensão executória é o mesmo da pretensão de direito material 

(“Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.” 

Súmula 150), é necessário, a partir deste momento, modificar 

parcialmente o posicionamento, a fim de adequar a orientação desta E. 

Câmara ao quanto consolidado pelo Colendo Superior Tribunal de 

Justiça, nos autos do RE sp 1.273.643/ PR, cuja ementa segue:

(...)

O cumprimento de sentença foi requerido em 18 de novembro de 2016, 

donde se conclui que a pretensão executória foi exercitada, no prazo 

quinquenal.

(...)

De conseguinte, fica afastada a alegada prescrição.

Para que não haja nenhuma dúvida quanto à data do trânsito em 

julgado, ocorrida em 24.09.2012, conforme o certificado nos autos, e 

questionada pela agravante nas dezenas de recursos trazidos ao 

conhecimento desta Câmara, acrescentam-se mais alguns 

fundamentos, que corroboram o entendimento pacificado da turma 

julgadora.

O intuito da executada é o de modificar a data do trânsito em julgado 

do v. acórdão, ora em fase de cumprimento, para o dia 08.11.2011, dia 

subsequente àquele em que interposto por ela recurso especial, cuja 

intempestividade foi reconhecida por decisão da Superior Instância.

(...)

Assim, seja para efeito de rescisória, seja para qualquer outro fim que 

possa decorrer do trânsito em julgado, este somente pode ser 

considerado a partir da última decisão proferida nos autos. De 

conseguinte, nem a lei nem a jurisprudência autorizam a solução que 

vem sendo preconizada pela recorrente. (cf. parecer supramencionado, 

págs. 19).

(...)

De todo o exposto, conclui-se ser mesmo inadmissível cogitar-se que o 

prazo para o aforamento dos pedidos de cumprimento individual da 

sentença coletiva tenha seu início no dia seguinte ao da interposição do 

recurso especial pela executada, inadmitido pela Instância Superior.

Adotar-se tal posição, como pretende a executada, implicaria em tomar 

de surpresa todos aqueles que foram beneficiados com o acórdão 

exequendo.

Aliás, se a Unimed pretendesse rescindir o acórdão, fatalmente 

utilizaria os argumentos ora deduzidos, para justificar a 

tempestividade da rescisória. Aqui, por estratégia, que tangencia a 

litigância de má-fé, busca solução diversa.

Não se pode olvidar, ademais, que a intempestividade decorreu da 
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própria incúria da executada, de modo que é absolutamente contrário 

aos postulados da boa-fé e da lealdade processual pretender-se a 

retroação dos efeitos da decisão de inadmissibilidade do recurso 

especial, para artificialmente gerar a coisa julgada atingindo as 

diversas execuções individuais aforadas, que estariam, em grande 

parcela, prescritas.

Aqui, sem sombra de dúvidas, tem lugar a proibição do venire contra 

factum proprium.

(...)

E vidente que o lapso da recorrente quando da interposição do recurso 

especial não pode, neste momento, aproveitá-la.

Exsurge cristalino que ao manejar recurso em face do acórdão, ora em 

fase de cumprimento, demonstrou a ré seu inconformismo com o 

decidido por esta Câmara.

Somente depois de inadmitido o reclamo pela Superior Instância e após 

o aforamento de centenas de pedidos de cumprimento individual, busca 

a executada, em manobra que resvala na litigância de má-fé, a 

retroação da data do trânsito em julgado tomando por base sua própria 

incúria, o que não pode mesmo ser atendido.

O acolhimento de tal pleito implicaria em beneficiar a ré pela conduta 

negligente e admitir o comportamento contraditório, penalizando as 

centenas de beneficiários que buscam o ressarcimento dos valores 

pagos a maior por um fato que não deram causa.

A extemporaneidade do reclamo decorreu da desídia da própria 

Unimed!

Portanto, a data do trânsito em julgado é aquela corretamente 

certificada nos autos: 24.09.2012.

A solução pacificada por esta Câmara, referendando o quanto decidido 

em primeiro grau é a única que se compatibiliza com a tutela da 

confiança e com a própria segurança jurídica, valores 

constitucionalmente protegidos e também prestigiados pelo 

ordenamento infraconstitucional (v.g. Arts. 1º e 8º do CPC).

Da leitura dos excertos transcritos, verifica-se que, no aresto impugnado, 

foi registrado que o prazo prescricional referente à execução de sentença proferida em 

ação civil pública é quinquenal, sendo afastada a aplicação do verbete sumular n. 150 do 

STF na presente hipótese. 

Com efeito, este Tribunal Superior, no que se refere especificamente à 

prescrição da execução de sentença proferida em demanda coletiva, assentou que "é 

pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a execução individual de 

sentença, proferida em sede de ação civil pública, possui o prazo prescricional de cinco 

anos" (AgRg no AREsp 670.959/PR, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 

em 17/9/2015, DJe 13/10/2015).
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Assim, verifica-se que neste ponto o entendimento a que chegou a 

instância recorrida é consonante ao perfilhado por esta Corte Superior no julgamento do 

REsp 1.273.643/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos. Naquela ocasião, 

assentou-se que, "para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, foi fixada a 

seguinte tese: 'No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para 

ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de sentença proferida 

em Ação Civil Pública'" (REsp 1.273.643/PR, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Segunda 

Seção, julgado em 27/2/2013, DJe 4/4/2013).

Vejam-se, na mesma linha, os recentes julgados:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

COLETIVA. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA E EXCLUSÃO. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. ESTATUTO SOCIAL. 

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 

CARACTERIZAÇÃO. NOTIFICAÇÃO DOS DESISTENTES. 

NÃO COMPROVAÇÃO. SÚMULA Nº 283/STF. CLÁUSULA 

PENAL. SÚMULA Nº 5/STJ. PERÍCIA COMPLEMENTAR. 

SUFICIÊNCIA DE PROVAS. LIVRE CONVENCIMENTO. 

SÚMULA Nº 7/STJ. PEDIDO. RESTITUIÇÃO INTEGRAL. 

REDUTORES. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. VALORES. 

DEVOLUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA Nº 35/STJ. 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INADMISSIBILIDADE. 

DIVULGAÇÃO. REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES. 

PÁGINAS OFICIAIS E DO FORNECEDOR. SUFICIÊNCIA. 

HONORÁRIOS. ART. 18 DA LEI Nº 7.347/1985. 

AFASTAMENTO. SIMETRIA. EFEITOS ERGA OMNES. 

LIMITAÇÃO TERRITORIAL. ÓRGÃO JUDICANTE. 

CONCLUSÃO DO RE Nº 1.101.

937/SP. OBSERVÂNCIA.

(...)

14. Nas ações coletivas, incide o prazo quinquenal previsto no art. 21 

da Lei da Ação Popular (Lei nº 4.717/1965) ante a ausência de 

previsão tanto no CDC quanto na Lei nº 7.347/1985.

(...)

(REsp 1.304.939/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/2/2019, DJe 6/3/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO 

PELO RELATOR. CONFIRMAÇÃO PELO COLEGIADO. 

ILEGITIMIDADE ATIVA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRAZO 

PRESCRICIONAL. CINCO ANOS. DECISÃO MANTIDA.
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(...)

2. "No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo 

prescricional para ajuizamento da execução individual em pedido de 

cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública" (REsp 

1273643/PR, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

27/02/2013, DJe 04/04/2013).

(...)

(AgRg no AREsp 112.794/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 

13/3/2018)

Dessarte, não há que se acolher a tese da parte insurgente, no sentido de 

que incidiria o prazo prescricional trienal para o manejo da ação de cumprimento de 

sentença coletiva.

Cumpre ressaltar, ainda, que esta Corte, na linha do que decidiu o 

Tribunal de origem, assentou que "a coisa julgada somente ocorre com o trânsito em 

julgado da última decisão proferida na causa. Jurisprudência do STJ" (AgRg nos EDcl na 

Rcl 14.047/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 

22/4/2015, DJe 27/4/2015).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 535 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 

Nº 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA nº 

282/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. PRAZO 

DECADENCIAL. TERMO INICIAL. ÚLTIMA DECISÃO 

PROFERIDA NOS AUTOS. TRÂNSITO EM JULGADO. ART. 495 

DO CPC/1973. SÚMULA N° 401/STJ.

(...)

5. O prazo decadencial de 2 (dois) anos para a propositura da ação 

rescisória inicia-se com o trânsito em julgado da última decisão 

proferida no processo, que se aperfeiçoa com o exaurimento dos 

recursos cabíveis ou com o transcurso do prazo recursal, a teor do que 

dispõe a Súmula n° 401/STJ.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 222.251/SP, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017)

Como visto, o Tribunal a quo, alinhado ao entendimento jurisprudencial 

acima exposto, concluiu que a pretensão executória foi exercitada no prazo quinquenal, 

ao salientar que "a data do trânsito em julgado é aquela corretamente certificada nos 
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autos: 24.09.2012" e que "o cumprimento de sentença foi requerido em 18 de novembro 

de 2016, donde se conclui que a pretensão executória foi exercitada, no prazo 

quinquenal" (e-STJ, fls. 426 e 432).

Nesse aspecto, não há como alterar esse entendimento, sem que se 

proceda ao revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada no 

âmbito do recurso especial, por óbice da Súmula 7 do STJ.

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA DO ART. 475-J DO 

CPC. INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. SÚMULA N. 83/STJ. 

TRÂNSITO EM JULGADO. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO 

STJ.

(...)

2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento 

da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos 

probatórios produzidos ao longo da demanda.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.255.581/RS, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 25/11/2014, DJe 12/12/2014)

No tocante à aplicação da multa disposta no art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015, o entendimento desta Corte Superior é de que, não ficando nítido o caráter 

de prequestionamento dos embargos de declaração e concluindo o Tribunal local ser o 

recurso procrastinatório, o reexame acerca do cabimento ou não da penalidade esbarra no 

óbice da Súmula 7/STJ.

No caso dos autos, verifica-se que as questões suscitadas nos embargos 

declaratórios haviam sido efetivamente decididas, não havendo que se falar em omissão, 

contradição, obscuridade, erro material ou ausência de fundamentação, mas, sim, em 

julgamento adverso ao pretendido pela parte recorrente.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. 

Publique-se.

 

  

Brasília, 10 de junho de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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